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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

DIRETORIA GERAL 

OFíCIO N2 10/2024/0IR/CMM 

Marilândia, 28 de fevereiro de 2024 

Ao Gabinete da Presidência 

Sra. Alcione Boldrini Monechi cAma,iillf1riliiiiir . !S 
PROTOCOLO GERAL 7800/2024 
Deta: 28/02/2024· Horário: 14:00 
Admlnlstratlvo.OFC 103/2024 Assunto: Abertura de Processo Aluguel de Imóvel 

Senhora Presidente, 

Venho através do presente, solicitar a Vossa Excelência, autorização de abertura de 
processo administrativo visando a locação do anexo do imóvel localizado na Rua Antonio Nardi, 
n? 81, Centro, Marilândia-ES, Cep: 29.725000, visando atender às necessidades da realização da 
guarda e preservação dos documentos em arquivos da Câmara Municipal de Marilândia, bem 
como atender eventual necessidade de local para o exercício de atividades deste Poder 
Legislativo em decorrência de possível reforma e ampliação da Câmara Municipal, com base 
no projeto no Processo Administrativo n° 731/2023, Contrato 005/2023 firmado com a empresa 
Engarq Projetos Ltda, conforme as especificações descritas no anexo I deste Documento. 

A justificativa e demais elementos encontram-se especificados no Estudo Técnico 
Preliminar que segue anexo ao presente ofício. 

J 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR ADMINISTRATIVO 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
Documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o 
interesse público envolvido e a sua melhor solução, dando base ao termo de referência. 

1 Solução da necessidade/Descrição do objeto: A demanda ora em análise refere-se a 
locação do anexo do imóvel localizado na Rua Antonio Nardi, nO 81, Centro, Marilândia-ES, 
Cep: 29.725000, com banheiro e cozinha, medindo aproximadamente 41 m2, no valor mensal 
de R$ 1900,00 (h um mil e novescentos reais), para fins da realização da guarda e 
preservação dos documentos em arquivos da Câmara Municipal de Marilândia, bem como 
atender eventual necessidade de local para o exercício de atividades deste Poder Legislativo 
em decorrência de possível reforma e ampliação da Câmara Municipal, com base no projeto 
no Processo Administrativo nO 731/2023, Contrato 005/2023 firmado com a empresa Engarq 
Projetos Ltda. 
2. Justificativa da necessidade da contratação: A solicitação justifica devido ao fato deste 
poder legislativo não possuir espaço suficiente e adequado para a acomodação dos 
documentos em arquivos, inclusive grande parte do arquivo encontra-se em local cedido pela 
prefeitura, local esse inapropriado à devida conservação dos documentos. Corrobora-se o 
ofício 030/2023/RH/CMM, editado pela responsável do Setor de Recursos Humanos-RH, Sra. 
Karine Dalfior Prando, em que verifica constar relato sobre a situação atual do Arquivo Geral 
de Documentos da Câmara Municipal de Marilândia, em especial informando que parte dos 
arquivos se encontram em um depósito cedido pela Prefeitura Municipal dentro do Ginásio de 
Esportes, o qual dividi espaço com arquivos de alguns setores da prefeitura. Sendo que os 
arquivos estão amontoados em suas caixas direto no chão, sujeitas a umidade, ação de 
insetos, além de outros riscos. 
Ainda, considerando a localização do imóvel, bem como o seu tamanho, o mesmo dispõe de 
espaço e localização extremamente favoráveis para o atendimento da demanda em 
decorrência de eventual necessidade de local para o exercício de atividades deste Poder 
Legislativo em caso de possível reforma e ampliação da Câmara Municipal, com base no 
projeto no Processo Administrativo nO 731/2023, Contrato 005/2023 firmado com a empresa 
Engarq Projetos Ltda. 
Por derradeiro, cumpre destacar que a escolha recaiu no imóvel localizado à Rua Antonio 
Nardi, nO 81, Centro, Marilândia-ES, por ser o único imóvel que apresenta características que 
atendem aos interesses específicos deste Poder Legislativo. 
3. Há necessidade de parcelamento: ( ) Sim (X) Não 
Justificativa: Não há viabilidade técnica para o parcelamento, visto que o objeto a ser contratado faz 
parte da mesma classificação econômica/natureza jurídica, sendo indivisível, ou seja, não existe objeto 
distinto que viabilize um eventual parcelamento. 
4. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Diante da necessidade do objeto deste estudo, foi realizado o levantamento de mercado no intuito de 
prospectar e analisar soluções para a pretensa contratação, que atendam aos critérios da vantajosidade 
para a Administração, sob os aspectos da conveniência, economicidade e eficiência. 
Assim, em pesquisa sobre o panorama do mercado, com base em contratos firmados pela Prefeitura 
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Municipal de Marilândia, observou-se que, em matéria de soluções para necessidade de local para o 
funcionamento do arquivo da Câmara Municipal, bem como o exercício de atividades deste 
Poder Legislativo em decorrência de possível reforma e ampliação da Câmara Municipal, com 
base no projeto no Processo Administrativo nO 731/2023, Contrato 005/2023 firmado com a 
empresa Engarq Projetos Ltda, a Administração Pública em geral costuma adotar ao menos duas 
opções para a execução deste serviço, são eles: 
4.1- Aquisição 
No modelo de aquisição de imóvel, a Administração Pública adquire o imóvel e assume todos os custos 
dele decorrentes, construção, reforma e manutenção. Esta solução é adotada em situações específicas '\ 
como, por exemplo, quando a locação não se mostra uma opção viável, isto é, não é localizado nenhum 
imóvel que se adeque às condições necessárias para o funcionamento, o que não é o caso presente, 
visto que o imóvel pretendido é compatível com as necessidades da Câmara Municipal. 
4.2 - Locação 
No modelo de locação de imóvel, o serviço consiste na disponibilização de imóvel pela contratada, com 
todas as características requeridas pela contratante, mediante os termos contratuais, quando não 
existe local de posse da administração pública que seja compatível com a sua necessidade. 
Este é o modelo mais representativo no âmbito do Poder Legislativo municipal atualmente. 
5-Análise da Solução 
Desta feita, concluímos pela seguinte solução: 
Solução: Locação de imóvel, destinado ao funcionamento do arquivo da Câmara Municipal de 
Marilândia, bem como para atender eventual necessidade de local para exercício de atividades 
deste Poder Legislativo em decorrência de possível reforma e ampliação da Câmara 
Municipal, com base no projeto no Processo Administrativo nO 731/2023, Contrato 005/2023 
firmado com a empresa Engarq Projetos Ltda; 
O locatário tem a faculdade de instalar um Ar Condicionado de 18000 btus no imóvel locado, 
bem como usar uma geladeira, micro-ondas e outros utensílios necessários a dar suporte aos ~ 
trabalhos de seus funcionários. 
Considerando que a frente do imóvel é composto unicamente por vidro, há necessidade de 
adesivar, ou usar outro método que inviabilize o público externo ter visão dos arquivos em seu 
interior; 
O procedimento será realizado por Inexigibilidade de Licitação, utilizando-se o critério de 
singularidade do imóvel a ser locado pela Administração, evidenciando vantagem para ela. 
6. DESCRiÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
Em primeiro momento, com relação ao modelo de contratação a ser escolhido, sugere-se que seja 
adotado o modelo de locação de imóvel. Isso porque uma das principais vantagens apresentada por 
esse modelo de contratação é o baixo custo, quando comparado com a aquisição de imóvel. 
Conforme se evidencia no caso em análise, a escolha do imóvel baseia-se por este ser um imóvel da 
região que atende aos interesses da Administração e possui os requisitos necessários para o 
funcionamento do arquivo da Câmara Municipal, bem como atendimento de eventual necessidade 
alocação de servidores para o exercício das atividades da Câmara Municipal, em eventual reforma e 
ampliação da mesma. 
Ademais, o imóvel escolhido é localizado em área estratégica, por ser praticamente anexa a Câmara 
Municipal. No caso em questão, resta configurada a hipótese de utilização da contratação direta por 
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inexigibilidade de licitação, nos termos do artigo 74, V e parágrafo 5° da Lei n° 14.133/2021, tendo em 
vista que o imóvel atende as necessidades de estrutura e localização. 
7. Estimativa das quantidades: Não se aplica 
8. CONTRATAÇÕES CORRElATAS/ INTERDEPENDENTES 
Trata-se de procedimento autônomo, independente de outras contratações. 
9. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
A expectativa dos resultados a serem alcançados com a presente contratação são: 
a) Garantir as mínimas condições de alocação do arquivo da Câmara Municipal e eventual necessidade 
de local para o exercício de atividades do Poder Legislativo em decorrência de reforma da Câmara 
Municipal; 
b] Não paralisação das atividades essenciais desenvolvidas pelo Poder Legislativo Municipal em 
eventual reforma e ampliação da Câmara Municipal. 
10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO ,. 
O imóvel deve estar em estado de servir ao uso a que se destina, de forma a garantir as condições 
físicas para o bom condicionamento do arquivo da Câmara Municipal, e eventual necessidade de 
alocação de servidores para o exercício de suas atividades, caso ocorrer a reforma e ampliação da 
Câmara Municipal de Marilândia, durante-a vigência do Contrato. 
11. IMPACTOS AMBIENTAIS /' 
Não se aplica. 
12. Critério de apuração: (x) VALOR GLOBAL ( ) VALOR UNITÁRIO 
13. Forma de execução e Recebimento: 
O Imóvel objeto da Locação deverá ser entregue em perfeito funcionamento, com energia, água e 
internet disponíveis. 
O locatário só poderá usar o imóvel para o fim a que se destina, o que deverá fazer de forma a não 
prejudicar o sossego, bom nome, estética e segurança do mesmo. 
Durante a vigência da locação, não poderá o LOCADOR, sem prévio consentimento por escrito do 
LOCADORIO, ceder, transferir, ou sublocar, no todo ou em parte, o imóvel objeto da mesma. 
O contrato vigorará pelo prazo de 12 meses a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado por 
iguais e sucessivos períodos de acordo com a legislação em vigor. 
O aluguel será pago mensalmente no mês subsequente ao vencido diretamente ao LOCADOR ou a 
quem o mesmo indicar. 
Obriga-se o LOCADOR a pagar a energia elétrica, taxa de água, internet e impostos relativos ao imóvel. 
14. Formalização de Contrato: ( x ) Sim ( ) Não / 
15. Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 
necessidade a que se destina: Somente através da contratação será viável o atendimento das 
necessidades básicas da Câmara Municipal de Marilândia, com alocação de seu arquivo, bem como de 
servidores em eventual necessidade de local para o exercícios das atividades em caso de reforma e 
ampliação da Câmara Municipal, visto que a Câmara Municipal atualmente não dispões de local 
adequado para atender as necessidades já relatadas neste documento. 
16. Dotação Orçamentária: A contratação está alinhada com o previsto no programa de gestão da 
Câmara Municipal de Marilândia, conforme as seguintes rubricas: 100001.0103100014.001 - 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES INTERNAS DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 339033600000 - 

Página 3 de 4 

Rua Luis Catelan, 230 - Telefone: (27) 3724-1177 
CEP 29725-000 Marílândia/Eâ - http://www.marilandia.es.leg.br 



CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspfRITO SANTO 

SETOR ADMINISTRATIVO 

I OUTROS SERViÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURíDICA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
Secretaria Municipal de Administração 

CONTRATO DE LOCAÇÃO N° 001/2024, QUE ENTRE 
CELEBRAM O MUNICíPIO DE MARILÂNDIA E O 
SENHOR GERALDO EVARISTO ARRIVABENE, NA 
FORMA A SEGUIR ESTABELECIDA. 

LOCATÁRIO: MUNICÍPIO DE MARILÂNDIA, Pessoa Juridica de Direito Público, com sede na Rua Ângela 
Savergnini, 93, Centro, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. AUGUSTO ASTORI FERREIRA, 
brasileiro, solteiro, inscrito no CPF sob o n° 122.288.467-40, portador da CI n? 17.188.903 SPTC-MG, 
residente na Rua Hermínio Passamaní s/n, Bairro Honório Passamani, Cepo 29.725-000, Marilándia-ES, 
Estado do Espírito Santo, doravante designado simplesmente WCATARIO, Processo n° 7221/2023. 

LOCADOR: GERALDO EVARISTO ARRIVABENE, brasileiro, casado, proprietário, residente e domiciliado no 
Córrego Limoeiro, s/n, Zona Rural- Marilândia-ES, Cep 29.725-000, portador(a) da Carteira de Identidade n° 
209704 SSP ES e CPF n" 470.948.187-34, doravante designado simplesmente LOCADOR. 

As partes supra qualificadas resolvem firmar o presente Contrato, conforme Processo Administrativo n° 
7221/2023, regendo-se pela legislação pertinente e pelas seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO IMÓVEL: O LOCADOR dá em locação o imóvel situado na Rua Conego João 
Guilherme, n° 160, Centro - Marilândia-ES, Cep 29.725-000. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FINALIDADE DA LOCAÇÃO: A locação do imóvel destina-se a exclusivamente 
para o funcionamento da Biblioteca Municipal de Marilãndia, Centro de Inclusão Digital e a Sala de Música. 
CODIGO CIDADES: 2024.046E0700001.09.0001. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO USO DO IMÓVEL: O LOCATARIO só poderá usar o imóvel para o fim a que se 
destina o que poderá fazer de forma a não prejudicar o sossego, bom nome e estética e segurança do mesmo. 
Durante a vigência desta locação, não poderá o LOCATARIO, sem prévio consentimento por escrito do 
LOCADOR, ceder, transferir, ou sublocar, no todo ou em parte, o imóvel objeto da mesma. o o ;:t 
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CLÁUSULA QUARTA - DA VIGtNCIA: O presente contrato vigorará a partir de 08 de janeiro de 2024 a 07 de 
janeiro de 2025, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos de acordo com o art. 57 da Lei n" 
8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO: O aluguel mensal é de R$ 2.000,00 (Dois mil reais), totalizando o presente 
contrato em R$ 24.000,00 (Vinte e quatro mil reais). 

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO DO ALUGUEL: O aluguel será pago mensalmente no mês subsequente 
ao vencido diretamente ao LOCADOR ou a quem o mesmo indicar. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS: Obriga-se o LOCADOR a pagar a taxa de energia e a taxa de água. 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE: Será admitido o reajuste do valor locatício mensal, em contrato com 
prazo de vigência igual ou superior a doze meses, ou nos casos de prorrogação contratual, mediante a 
aplicação do (Índice Geral de Preços • Mercado - IGP-M ou Índice Geral de Preços - Disponibilidade 
Interna· IGP.DI), ou outro que venha substítuí-lo, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, desde 
que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data de sua assinatura, para o primeiro 
reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes. 

CLÁUSULA NONA - DO DIREITO DE PREFERtNCIA: Fica expressamente convencionado que o imóvel ora 
locado, destina-se exclusivamente para os fins constantes da cláusula segunda, não podendo ser mudada a 
sua destinação, conforme expressa a finalidade deste contrato de locação. No caso do imóvel em parte ou no 
todo ser colocado à venda, resguardada ao LOCATÁRIO o direito de preferência na compra conforme previsto 
na legislação; também exigir-se-à na época da venda a respeitabilidade do prazo final da presente locação. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA CONSERVAÇÃO E VISTORIA: O LOCATARIO declara que recebeu o imóvel, bem 
como todos os acessórios que guarnecem em estado de habitabilidade, conservação e funcionamento, para 
assim restituí-lo, nas mesmas condições, quando findo ou rescindido o contrato. 
A vistoria por parte do LOCADOR ou representante/procurador dar-se-á quando avisada no prazo não inferior 
a 72 horas, a fim de verificar o bom uso do imóvel na vigéncia do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES CORRELATADAS: É vedada ao LOCATARIO fazer no 
imóvel locado, obras, modificações ou benfeitorias de qualquer espécie, sem prévia anuência escrita do ~ 
WCADOR. '!ih .", c, 

Rua Angela Savergnini, 93 - CEP 29725-000 - Marilândia - ES 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
Secretaria Municipal de Administração 

Caso o LOCATÁRIO resolva entregar o imóvel antes do final do prazo contratual, deverá comunicar por escrito 
ao LOCADOR com antecedência de 30 (trinta) dias. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL: O LOCATÁRIO poderá rescindir este Termo 
de Contrato, sem qualquer ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual 
ou obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 
Caso, por razões de interesse público, devidamente justificadas, nos termos do inciso XII do artigo 78 da Lei n° 
8.666, de 1993, o LOCATÁRIO decida devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo 
de vigência, ficará dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o LOCADOR, por escrito, 
com antecedência minima de 30 (trinta) dias. 
Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio, desmoronamento, 
desapropriação, caso fortuito ou força maior, etc., o LOCATÁRIO poderá considerar o contrato rescindido 
imediatamente, ficando dispensada de qualquer prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não 
tenha concorrido para a situação. 
O procedimento formal de rescisão terá inicio mediante notificação escrita, entregue diretamente ao LOCADOR 
ou por via postal, com aviso de recebimento. 
Pelo não cumprimento das disposições previstas neste Contrato, ficam as partes sujeitas às penalidades 
estabelecidas na Lei n" 8666, de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DESPESA: A despesa com a presente locação de que trata este 
Contrato, correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 
001313.1339200062.095.33903600000 (692 ) Fonte: 150000000000 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO: O presente instrumento será publicado, nesta Prefeitura e 
Câmara Municipal, consoante dispõe o art. 10, §6° da Lei Orgânica do Município de Marilândia. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: Fica eleito o Foro do Município de MarilândiajES para dirimir 
quaisquer dúvidas a respeito deste Contrato que não sejam solucionadas de comum acordo entre as partes, 
com prévia renúncia de qualquer outro. 

E por estarem assim justos e contratados, firmam o presente em 04 (quatro) vias de igual teor, na presença 
das testemunhas abaixo indicadas. 

Marilândia/ES, 08 de janeiro de 2024. 

Assinado digitalmente por AUGUSTO 
ASTORI FERREIRA:122.***.***-** Data: 
08/01/202416:14:57 

AUGUSTO ASTORl FERREIRA 
Prefeito Municipal 

Locatário 

~vSJ;}d~ 
Locador 

Testemunhas: 
Au.iMdo pot JOROANA ASTORE CEUIM 

1 _ ~:J~,b3t~ri: MARtlANOIA 

Assinado pQf FERNANOA NEITZEl BRAZ 152.··· -" -, •• 

2 _ ...• ~ ••• UN""''áo''''IP{'''''')oe'"'O:l'''''~s:''''-ItAN_O_IA _ 

Registrada na SEMADI 
Da P.M.M. 
Em, 08/01/2024. Maria Helena R. da Silva 

Chefe do Setor 
Administrativo 

Assinado digitalmente por ANA 
PAULA ASTORI 
FERREIRA:13€i .• •• .•• • •• Data: 
08/01/202416:12:37 Rua Angela. Savergnini, 93 - CEP 29725-000 - Marilândia - ES 

Telefone: (27) 3724-2964 - Fax: (27) 3724-1098 
E-mai1: administracao@marilandia.es.gov.br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
Secretaria Municipal de Administração 

CONTRATO DE LOCAÇÃO N° 007/2023, QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE MARILANDIA E O 
SENHOR AFONSO LORENZONI, FORMA A SEGUIR 
ESTABELECIDA. 

LOCATÁRIO: MUNICíPIO DE MARlLÂNDIA, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na Rua Angela 
Savergnini, 93, Centro, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. AUGUSTO ASTORl 
FERREIRA, brasileiro, solteiro, inscrito no CPF sob o n° 122.288.467-40, portador da CI n? 17.188.903 
SPTC-MG, residente na Rua Herrninio Passamani s/n, Bairro Honório Passamani, Cepo 29.725-000, 
Marilãndia-ES, Estado do Espírito Santo, doravante designado simplesmente LOCATÁRIO, Processo n° 
7169/2023. 

LOCADOR: AFONSO LORENZONI, brasileiro, casado, proprietário, natural de Marilãndia, RG n'' 
340.708-ES, CPF n° 559.284.397-68, residente e domiciliado no Córrego São José, s/n, Zona Rural, 
Marilãndia-ES, doravante designado simplesmente LOCADOR. 

As partes supram qualificadas resolvem firmar o presente Contrato, conforme processo n° 7169/2023, 
regendo-se pela legislação pertinente e pelas seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO IMÓVEL: O LOCADOR dá em locação o imóvel situado na Avenida Dom 
Bosco n° 452, Centro, Cepo 29.725-000 - Marilãndia-ES. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FINALIDADE DA LOCAÇÃO: A locação do imóvel destina-se exclusivamente 
para alocar setores da Secretaria Municipal de Administração, tal solicitação se faz necessária tento em 
vista que parte do imóvel já encontra-se instalado os serviços ofertados pela Prefeitura Municipal ao 
Cidadão - Centro Integrado de Atendimento ao Cidadão - CIAC. CÓDIGO CIDADES: 
2023.046E070000 1.09.0040. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO USO DO IMÓVEL: O LOCATÁRIO só poderã usar o imóvel para o fim a que 
se destina, o que poderá fazer de forma a não prejudicar o sossego, bom nome e estética e segurança do 
mesmo. 
Durante a vigência desta locação, não poderá o LOCATÁRIO, sem prévio consentimento por escrito do 
LOCADOR, ceder, transferir, ou sublocar, no todo ou em parte, o imóvel objeto da mesma. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA: O presente contrato vigorará a partir de 01 de janeiro de 2024 a 
31 de dezembro de 2024, podendo: ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos de acordo com o art. 
57 da Lei n" 8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO: O aluguel mensal será R$ 4.500,00 (Quatro mil e quinhentos reais), 
totalizando um valor global de R$ 54.000,00 (Cinquenta e quatro mil reais). 

CLAÚSULA SEXTA - DO PAGAMENTO DO ALUGUEL: O aluguel será pago mensalmente no mês 
subsequente ao vencido diretamente ao LOCADOR ou a quem o mesmo indicar. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS: Obriga-se o LOCATÁRIO a pagar a energia elétrica e a taxa ele 
água. 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE: Será admitido o reajuste do valor Iocaticio mensal, em contrato 
com prazo de vi~ência igualou superior a doze meses, ou nos casos de prorrogação contratual, mediante 
a aplicação do (Indice Geral de Preços - Mercado - IGP-M ou indice Geral de Preços - Disponibilidade 
Interna - IGP-DI), ou outro que venha substituí-Io, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, 
desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado ela data de sua assinatura, para o 
primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes. 

CLÁUSULA NONA - DO DIREITO DE PREFERÊNCIA: Fica expressamente convencionado que o imóvel 
ora locado, destina-se exclusivamente para os fins constantes da clãusula segunda, não podendo ser 
mudada a sua destinação, conforme expressa a finalidade deste contrato de locação. No caso do imóvel 
em parte ou no todo ser colocado à venda, resguardada ao LOCATÁRIO o direito de preferência na compra 
conforme previsto na legislação; também exigir-se-á na época da venda a respeitabilidade do prazo final 
da presente locação. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA CONSERVAÇÃO E VISTORIA: O LOCATÁRIO declara que recebeu o imóvel, 
bem como todos os acessórios que guarnecem em estado de habitabilidade, conservação e 
funcionamento, para assim restituí-Io, nas mesmas condições, quando findo ou rescindido o contrato. 

Rua Angela Savergnini, 93 - CEP 29725-000 - Marilãndia - ES 
Telefone: (27) 3724-2964 - Fax: (27) 3724-1098 
E-mail: administracao@marilandia.es.gov.br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
Secretaria Municipal de Administração 

A vistoria por parte do LOCADOR ou representante/procurador dar-se-á quando avisada no prazo não 
inferior a 72 horas, a fim de verificar o bom uso do imóvel na vigência do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES CORRELATADAS: É vedada ao LOCATÁRIO fazer 
no imóvel locado, obras, modificações ou benfeitorias de qualquer espécie, sem prévia anuência escrita do 
LOCADOR. 
Caso o LOCATÁRIO resolva entregar o imóvel antes do final do prazo contratual, deverá comunicar por 
escrito ao LOCADOR com antecedência de 30 (trinta) dias. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL: O LOCATÁRIO poderá rescindir este 
Termo de Contrato, sem qualquer ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer 
cláusula contratual ou obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
cabíveis. 
Caso, por razões de interesse público, devidamente justificadas, nos termos do inciso XII do artigo 78 da 
Lei n° 8.666, de 1993, o LOCATÁRIO decida devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do 
seu prazo de vigência, ficará dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o 
LOCADOR, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio, desmoronamento, 
desapropriação, caso fortuito ou força maior, etc., o LOCATÁRIO poderá considerar o contrato rescindido 
imediatamente, ficando dispensada de qualquer prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, 
não tenha concorrido para a situação. 
O procedimento formal de rescisão terá início mediante notificação escrita, entregue diretamente ao 
LOCADOR ou por via postal, com aviso de recebimento. 
Pelo não cumprimento das disposições previstas neste Contrato, ficam as partes sujeitas às penalidades 
estabelecidas na Lei n° 8666, de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DESPESA: As despesas com a presente locação de que trata este 
Contrato, correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
000505.0412200022.012.33903600000 (92) 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO: Fica eleito o Foro do Município de Marilândia/Eô para 
dirimir quaisquer dúvidas a respeito deste Contrato que não sejam solucionadas de comum acordo entre 
as partes, com prévia renúncia de qualquer outro. 
E por estarem assim justos e contratados, firmam o presente em 04 (quatro) vias de igual teor, na 
presença das testemunhas abaixo indicadas. 

Marílãndía/Eô, 29 de dezembro de 2023. 

Assinado por AUGUSTO ASTORI 
FERREIRA 122.***"**-** 
MU~~~1d~1tREIRA 

PREFEITO MUNICIPAL (I PRESENTE ATO rr.)1 I\F!Xt.D0 ~~2STA 
CAMAR;t~NICIPJLiE MARILANDIA 
EM, ~ I 120~_ 

Testemunhas: 
Assinado por FERNANDA NEITZEL BRAZ 152.· ••.•• •• •• 

1 _ MUNICIPIO DE MARILANDIA 
Data de Publicação 

:) PRESENTE ATO FOI FIXADO NESTA 
PREFEITURA DE MARILÂNDIA • ES 
EM, __m I A !l /20 t9 .~ 

~m~pereira 
COOTclcnadora de Admissão. Cadastro 

G Moyim~ntal;~o do Pessoal C·l 

AU:nacso por GIlUARAPASSAt.tAflI PEREIRA .H .•• • .•• -, •• 2 __ "U_"IC_'P_"_D'_ •••••• _R'_LAN_DIA _ 

Registrada na SEMADI 
DaP.M.M. 
Em, 29/12/2023. 

Assinado por ANA PAULA ASTORI FERREIRA 10 
136.· ••.• ••••• 
MUNICIPIO DE MARILANDIA 

Rua Ãngela Savergnini, 93 - CEP 29725-000 - Marilândia - ES 
Telefone: (27) 3724·2964 - Fax: (27) 3724-1098 
E-mail: administracao@marilandia.es.gov.br 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

NÚMERO DE INSCRiÇÃO 
06.308.300/0001-19 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRiÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 
CADASTRAL 28/04/2004 I 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA 

LOGRADOURO I R ANTONIO NARDI 
I COMPLEMENTO 
******** 

NOME EMPRESARIAL 
CAMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE MARILANDIA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
CDL DE MARILANDIA 

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DAATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
94.11-1-00 -Atividades de organizações associativas patronais e empresariais 

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 
Não informada 

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
399-9 - Associação Privada 

I ~~MERO 

I BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

I MUNIClplO 
MARILANDIA ~ 

~ 
I CEP 
~9.725-000 

I TELEFONE 
(27) 3724-1974 

I ENDEREÇO ELETRÓNICO 

I 
SITUAÇÃO ESPECIAL 

. ******** 
DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

I SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
28/04/2004 

I MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n? 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 21/02/2024 às 12:33:00 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 
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Voltar 
r"''''j r __"~~.. • 0"'··- .: .• 

I Imprimir 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

06.308.300/0001-19 

CAMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE MARILANDIA 

AV DOM BOSCO 245 / CENTRO / MARILANDIA / ES / 29725-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das Obriga~e(}tííãFGTs. 

Validade:07/02/2024 a 07/03/2024 / 

Certificação Númer_Q_: 2024020719121697675338 

Informação obtida em 21/02/2024 12:55:51 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CAMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE MARILANDIA (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 06.308.300/0001-19 
Certidão nO: 11842731/2024 
Expedição: 21/02/2024, às 12:57:29 
Validade: 19/08/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que CAMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE MARILANDIA (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 06.308.300/0001-19, NÃO CONSTA 
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.O 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos j udiciai s trabalhistas, incl us i ve no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugest5es: cndt@tst.jus.br 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: CAMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE MARILANDIA 
CNPJ: 06.308.300/0001-19 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n? 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 13:00: 13 do dia 21/02/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 19/08/2024. 
Código de controle da certidão: EED1.E9E3.90FA.59A7 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
SETOR DE FISCALIZAÇÃO E TRIBUTOS 

Certidão Negativa de Débitos 
N° 356/2024 

Certifico, para os devido fins que: 
CAMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE MARILANDIA 

Devidamente inscrito(a) sob o CNPJ: 06.308.300/0001-19 
Endereço: Rua ANTONIO NARDI N°81, - Centro - Marilândia-ES CEP: 29725000 

INSCRiÇÃO ECONÔMICA: 0000030096 
Certificamos que, até a presente data, não existe débitos em nome do(s) 
requerente(s), qualquer dívida referente a tributos municipais. Ressalvando o direito 
da Fazenda Municipal, de cobrar quaisquer dívidas que venha a ser apuradas. 

Chave de Validação WEB:655330b2 

Esta certidão possui validade de 30 (trinta) dias, contados da data de sua 
emissão. 

Marilândia/ES, Quarta-feira, 21 de Fevereiro de 2024 / 

Qualquer rasura inutiliza esta certidão 

RUA ANGELA SAVERGNINI, 93, CENTRO, 29725000 MARILANDIA - ES CNPJ: 27744176000104 Telefone: (27) 3724-2950 

https://gpi01 .cloud .el. com. br/ServerExec/tributario/tributarioclienUreportHtml?id Documento=655330b2-7156-4bd4-bc 78-588aa603dd4 7 1/1 



* ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Estadual- MOD. 2 

Certidão N° 20240000237098 

Identificação do Requerente: CNPJN° 06.308.300/0001-19 

Certificamos que, até a presente data, não existe débito contra o portador do Cadastro de Pessoa 
Jurídica acima especificado, ficando ressalvada à Fazenda Pública Estadual o direito de cobrar 

--quaisquer dívidas que venham a ser apuradas. 

Certidão emitida via Sistema Eletrônico de Processamento de Dados, nos termos do Regulamento 
do ICMS/ES, aprovado pelo Decreto n° 1.090-R, de 25 de outubro de 2002. 

Certidão emitida em 21/02/2024, válida até 21/05/2024. 

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada via intemet por meio do endereço 
www.sefaz.es.gov.br ou em qualquer Agência da Receita Estadual. 

Vitória, 21/02/2024. 

Autenticação eletrônica: 000E.D13A.A5DO.B623 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

R. Des. Homero Mafra, 60 Enseada do Suá, Vitória - ES I CEP: 29.050-275 I Tel: (27) 3334-2000. 

CERTIDÃO NEGATIVA DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 
NATUREZA DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL (FALÊNCIA E 

CONCORDATA). 
DadosdaCertidão----------~------------------------------------------~--------------~ 

Razão Social: CAMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE MARILANDIA 
CNPJ: 06.308.300/0001-19 
Data de Expedição: 21/02/2024 12:54:36 Validade: 30 DIAS 
N° da Certidão: 
-- ENDEREÇO -- 

* 2022912134 * 

- NÃO INFORMADO - 
- NÃO INFORMADO - 
- NÃO INFORMADO - 

Bairro: 
Número: 
CEP: 

- NÃO INFORMADO - 
- NÃO INFORMADO - 
- NÃO INFORMADO - 

Município: 
Logradouro: 
Complemento: 
-- CONTATO-- 

- NÃO INFORMADO - Telefone Fixo: - NÃO INFORMADO - 
Telefone Celular: - NÃO INFORMADO - 

Email: 

CERTIFICA que, consultando a base de dados do Sistema de Gerenciamento de Processos do Poder Judiciário do Estado do 
Espírito Santo (E-Jud, SIEP, PROJUDI e PJe) até a presente data e hora, NADA CONSTA contra o solicitante . 

ObseNações~--------------------------------------------~----~----~----~--------~ 
a. Certidão expedida gratuitamente através da Internet; 
b. Os dados dota) solicitante acima informados são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser conferida pelo 

interessado e/ou destinatário; 
c. O prazo de validade desta certidão é de 30 (trinta) dias, contados da data da expedição, conforme disposto no art. 467 

do Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça. Após essa data será necessária a emissão de uma nova 
certidão; 

d. A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo - 
www.tjes.jus.br -, utilizando o número da certidão acima identificado; 

e. Em relação as comarcas da entrância especial (Vitória/Vila Velha/Cariacica/Serra/Viana), as ações de: execução fiscal 
estadual, falência e recuperação judicial, e auditoria militar, tramitam, apenas, no juízo de Vitória; 

f. As ações de natureza cível abrangem inclusive aquelas que tramitam nas varas de Órfãos e Sucessões (Tutela, Curatela, 
Interdição, ... ), Juizado Especial Cível, Juizado Especial da Fazenda Pública, Execução Fiscal e Execução Patrimonial 
(observado o item e); 

g. As ações de natureza criminal abrangem, dentre outras: as de auditoria militar e de juizados especiais criminais; 
h. As matérias atinentes as varas de família e infância e juventude são objeto de certidão específica; 
i. A base de dados do sistema de gerenciamento processual (la INSTÂNCIA: eJUD, SIEP, PROJUDI, PJe-1G; 2a 
INSTÂNCIA: Sistema de Segunda Instância, PJe-2G) contém o registro de todos os processos distribuídos no Judiciário 
do Estado do Espírito Santo, com exceção do SEEU; 

j. A certidão negativa referente ao Sistema Eletrônico de Execução Unificado - SEEU deverá ser requerida ao Cartório do 
Ofício de Distribuidor da Comarca, conforme Ato Normativo Conjunto nO. 009/2021. 

https://sistemas. tjes.jus. br/certidaonegativa/sistemas/certidao/CERTI DAOI MPRESSAO .cfm?CFI D=39885897 &CFTOKEN= 12921136 1/1 



07/03/2024,12:57 gpiO 1 .c1oud .el.com. br/ServerExec/tributario/tributarioclienVreportHtml?idDocumento=ae 17 ea52-cbaa-49b5-b50b-e4385366a ... 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
Secretaria Municipal de Finanças 

?Rua Ângela Savergnini, 93 - CEP 29725-000. Marilândia - ES 

Tel: (27) 3724-2953; Email: tributario@marilandia.es.gov.br 

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE ALVARÁ 

Venho por meio desta, informar que a empresa CAMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE 
MARILANDIA, inscrita no CNPJ sob o nO 06.308.30010001-19, situada no endereço Rua ANTONIO 
NARDI N°81 - Centro - Marilândia-ES CEP: 29725000, inscrição municipal n? , está DISPENSADA DE 
ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO, de acordo com a Lei n? 13.874 de 20 de setembro 
de 2019, a Resolução CGSIM n? 57, de 21 de maio de 2020 e o Decreto municipal nO 4825, de 09 de 
novembro de 2021, no qual constam que as atividades dos CNAE contidas no Comprovante de Inscrição 
e de Situação Cadastra I são consideradas de baixo risco A ou nível de risco I. 

Marilândia - Espirito Santo, 07/03/2024 

CHAVE PARA VALIDAÇÃO: ae17ea52 

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada no endereço: httRs:/Imarilandia.es.gov.br/ 

https://gpi01 .c1oud .el. com. br/ServerExec/tributario/tributarioclienVreportHtml?idDocumento=ae 17 ea52-cbaa-49b5-b50b-e4385366a2e8 1/1 



07/03/2024,12:58 gpiO 1 .cJoud .el.com. br/ServerExec/tributario/tributarioclientlreportHtml?id Documento= 122bcge3-9981-4 737 -a 7 dd-3693b086d ... 

F~tS 

RUBRICA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
SETOR DE FISCALIZAÇÃO E TRIBUTOS 

Certidão Negativa de Débitos 
N° 502/2024 

Certifico, para os devido fins que: 
CAMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE MARILANDIA 

Devidamente inscrito(a) sob o CNPJ: 06.308.30010001-19 
Endereço: Rua ANTONIO NARDI N°81, - Centro - Marilândia-ES CEP: 29725000 

INSCRiÇÃO ECONÔMICA: 0000030096 
Certificamos que, até a presente data, não existe débitos em nome do(s) 
requerente(s), qualquer dívida referente a tributos municipais. Ressalvando o direito 
da Fazenda Municipal, de cobrar quaisquer dívidas que venha a ser apuradas. 

Chave de Validação WEB:122bcge3 

Esta certidão possui validade de 30 (trinta) dias, contados da data de sua 
emissão. 

Marilândia/ES, Quinta-feira, 7 de Março de 2024 

Qualquer rasura inutiliza esta certidão 

RUA ANGELA SAVERGNINI, 93, CENTRO, 29725000 MARILANDIA - ES CNPJ: 27744176000104 Telefone: (27) 3724-2950 
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Nenhum Registro Localizado FLS:i -1tr 
RUBRICA 

Considerando a Portaria Nº 033-R de 24 de fevereiro de 2021, da Secretaria de Estado da Saúde do Espírito Santo que dispõe sobre a 
Classificação do Grau de Risco para as atividades econômicas sujeitas à vigilância sanitária no estado do Espírito Santo, para fins de 
licenciamento, e dá outras providências; 

Considerando o Decreto Nº 4825 de 09 de novembro de 2021, da Prefeitura Municipal de Marilândia que regulamenta a classificação de 
baixo risco A ou nível de risco I das atividades econômicas no Município de Marilândia e dá outras providências; 

Resolve: 

Este estabelecimento fica isento de alvará sanitário para o exercício contínuo e regular das atividades, de acordo com a Portaria e o 
decreto supracitado, uma vez que suas atividades econômicas são de baixo risco ou risco I, assim, sendo dispensável de licenciamento. 

Nenhum Registro LocalizadoNenhum Registro LocalizadoNenhum Registro LocalizadoNenhum Registro 
Localizado 

GISELI ROSALlNO DIAS TOZZI 

Secretária Municipal de Saúde 

Nenhum Registro Localizado 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

DESPACHO 

Referência: Processo 816/2024 

Ao Setor de Compras e Contratações 

Trata-se de solicitação de autorização para abertura de processo visando a 
Locação do anexo do imóvel localizado na Rua Antonio Nardi, nO 81, Centro, Marilândia-Es, 
Cep 29725-000, visando atender as necessidades da realização da guarda e preservação dos 
documentos em arquivos da Câmara Municipal de Marilândia, bem como atender eventual 
necessidade de local para o exercício de atividades deste Poder Legislativo em decorrência de 
possível reforma e ampliação da Cãmara Municipal. 

Diante da real necessidade da locação, devido ao fato deste poder legislativo não 
possuir espaço suficiente e adequado para a acomodação dos documentos em arquivos, 
inclusive sendo válido destacar que grande parte do arquivo encontra-se em local cedido pela 
prefeitura, local esse inapropriado à devida conservação dos documentos, somado ao fato de 
tratar de imóvel com boa localização, bem como dispõe de espaço e localização 
extremamente favoráveis para o atendimento da demanda em decorrência de eventual 
necessidade de local para o exercício de atividades deste Poder Legislativo em caso de 
possível reforma e ampliação da Câmara Municipal, com base no projeto no Processo 
Administrativo nO 731/2023, Contrato 005/2023 firmado com a empresa Engarq Projetos Ltda, 
decido por autorizar a abertura do processo para a contratação pretendida. 

No caso presente, a princípio, entendo que a contratação enquadra na 
modalidade de inexigibilidade de licitação - nos termos do Artigo 74, inciso V da Lei 
14.133/2021. 

Ao setor competente para o regular andamento. 

ALCI 

Marilândia, 28 
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. RttRICA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DEFINiÇÃO DO OBJETO 
1.1. A presente solicitação tem por objeto a locação do anexo do imóvel localizado na Rua Antônio Nardi, 

nQ 81, Centro, Marilândia-ES, CEP: 29.725000, com banheiro e cozinha, medindo aproximadamente 
41 m2• 

1.2. Estarão inclusos no valor dessa contratação o consumo de energia elétrica, taxa de água e esgoto, 
internet e impostos relativos ao imóvel. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A solicitação justifica devido ao fato deste poder legislativo não possuir espaço suficiente e 

adequado para a acomodação dos documentos em arquivos, inclusive grande parte do arquivo 
encontra-se em local cedido pela prefeitura, local esse inapropriado à devida conservação dos 
documentos. 

2.2. Corrobora-se o ofício 030/2023/RH/CMM, editado pela responsável do Setor de Recursos Humanos 
Desta Casa, em que verifica constar relato sobre a situação atual do Arquivo Geral de Documentos 
da Câmara Municipal de Marilândia, em especial informando que parte dos arquivos se encontram 
em um depósito cedido pela Prefeitura Municipal dentro do Ginásio de Esportes, o qual dividi espaço 
com arquivos de alguns setores da prefeitura. Sendo que os arquivos estão amontoados em suas 
caixas direto no chão, sujeitas a umidade, ação de insetos, além de outros riscos. 

2.3. Justifica-se a locação desse imóvel, considerando a localização do imóvel, bem como o seu tamanho, 
o mesmo dispõe de espaço e localização extremamente favoráveis para o atendimento da demanda 
em decorrência de eventual necessidade de local para o exercício de atividades deste Poder 
Legislativo em caso de possível reforma e ampliação da Câmara Municipal, com base no projeto no 
Processo Administrativo nQ 731/2023, Contrato 005/2023 firmado com a empresa Engarq Projetos 
Ltda. 

2.4. Por derradeiro, cumpre destacar que a escolha recaiu no imóvel localizado à Rua Antônio Nardi, nQ 

81, Centro, Marilândia-ES, por ser o único imóvel que apresenta características que atendem aos 
interesses específicos deste Poder Legislativo e por estar há poucos metros da sede desta Casa de 
Leis. 

2.5. A expectativa dos resultados a serem alcançados com a presente contratação são: 
2.5.1. Garantir as mínimas condições de alocação do arquivo da Câmara Municipal e eventual 

necessidade de local para o exercício de atividades do Poder Legislativo em decorrência de 
reforma da Câmara Municipal; 

2.5.2. Não paralisação das atividades essenciais desenvolvidas pelo Poder Legislativo Municipal em 
eventual reforma e ampliação da Câmara Municipal. 

3. CONDiÇÕES DA PRESTAÇÃO DE SERViÇOS 

Rua Luis Catelan, 230 - Telefone: (27) 3724-1177 /3724-1950 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

3.1. A prestação de serviço acontecerá na sala endereçada na Rua Antônio Nardi, nQ 81, Centro, 
Marilândia-ES, Cep: 29.725000. 

3.2. O Imóvel objeto da Locação deverá ser entregue em perfeito funcionamento, com energia, água e 
internet disponíveis. 

3.3. O locatário só poderá usar o imóvel para o fim a que se destina, o que deverá fazer de forma a não 
prejudicar o sossego, bom nome, estética e segurança do mesmo. 

3.4. Durante a vigência da locação, não poderá o LOCATÁRIO, sem prévio consentimento por escrito do 
LOCADOR, ceder, transferir, ou sublocar, no todo ou em parte, o imóvel objeto da mesma. 

3.5. O imóvel deve estar em estado de servir ao uso a que se destina, de forma a garantir as condições 
físicas para o bom condicionamento do arquivo da Câmara Municipal, e eventual necessidade de 
alocação de servidores para o exercício de suas atividades, caso ocorrer a reforma e ampliação da 
Câmara Municipal de Marilândia, durante a vigência do Contrato. 

4 DOCUMENTAÇÃO 
4.1 A empresa, como condição de ser contratada, necessita apresentar a documentação, sem os quais 

não poderá ser realizado o pagamento devido. A documentação exigida poderá, a critério da 
administração, ser juntada pela própria contratante aos autos. 

4.2 A documentação deverá ser emitida junto com a entrega da nota fiscal para pagamento, de acordo 
com a lei 14.133/2021, dentre quais deverá conter no mínimo seguintes documentos: 

4.2.1 Habilitação jurídica, conforme a lei 14.133/2021; 
4.2.2 Comprovante de inscrição no CNPJ; 
4.2.3 Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 
4.2.4 Certidão FGTS; 
4.2.5 Regularidade Trabalhista (CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas); 
4.2.6 Regularidade com as Fazendas Estaduais e Municipais quando for o caso; 
4.2.7 Não estar impedido de contratar com a Administração (verificação de cadastro de 

penalidades); 
4.3 A Câmara poderá requisitar outros documentos conforme a necessidade, sempre de acordo com as 

diretrizes da Lei 14.133/2021. 

5 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1 Os recursos destinados à execução deste objeto correrão à conta das dotações sob as rubricas: 

1000- CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
100001.0103100014.001- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES INTERNAS DO PODER LEGISLATIVO 
33904000000 - OUTROS SERViÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURíDICA 
FICHA: 004. 

6. INVESTIMENTO 

Rua Luis Catelan, 230 - Telefone: (27) 3724-1177 13724-1950 
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RUBRICA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

6.1. Com base no Estudo Técnico Preliminar, a importância é de R$ 1900,00 (mil e novecentos reais) 
mensais, totalizando em 12 (doze) meses o valor de R$ 22.800,00 (vinte e dois mil e oitocentos 
reais). 

7 GARANTIA 
7.1 Os objetos deverão ter seu prazo de garantia de acordo com os padrões e prazos atrelados à 

natureza dos serviços. 

8 OBRIGAÇÕES DO LOCADOR (CONTRATADA) 
8.1 Cumprir integralmente as obrigações relacionadas com a contratação, descritas no Termo de 

Referência; 
8.2 Comunicar ao LOCATÁRIO, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos julgados necessários; 
8.3 Apresentar os documentos de cobrança, inclusive, nota(s) fiscal(is) com a descrição completa dos 

serviços, juntamente com os documentos de regularidade fiscal e a declaração de adimplemento de 
encargos; 

8.4 Manter sigilo de informações às quais porventura venha a ter acesso, que se refiram à 
Administração Pública ou qualquer outra que, pela sua natureza, não devam ser divulgadas. Em caso 
de descumprimento do sigilo de informações, a Administração procederá à análise e as ações 
cabíveis, sem prejuízo das sanções nas esferas penal e civil; 

8.5 Responsabilizar-se integralmente pelos objetos contratados, assim como pelas despesas diretas e 
indiretas relacionadas com a contratação para a perfeita execução, nos termos da legislação vigente; 

8.6 Designar um preposto, aceito pela Administração, para representá-Ia na execução do contrato, 
informando nome completo, CPF, e-mail e telefone de contato e substituto em suas ausências; 

8.7 Executar a entrega dos objetos de acordo com as condições e prazos propostos neste Termo de 
Referência; 

8.8 Confirmar o recebimento da Ordem de Fornecimento e da Nota de Empenho; 
8.9 Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo LOCATÁRIO, atendendo prontamente a todas as 

reclamações; 
8.10 Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, seguros e quaisquer 

outras não mencionadas, bem como pagamento de todo e qualquer tributo que seja devido em 
decorrência direta da contratação, isentando o LOCATÁRIO de qualquer responsabilidade; 

8.11 Manter, durante toda a execução contratual, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, comunicando 
imediatamente ao LOCATÁRIO, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 
presente; 

8.12 Estar de acordo com todas as regras e legislações vigentes ao perfeito e correto funcionamento da 
prestação de serviços. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

8.13 Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual e municipal. 
8.14 Entregar o imóvel nas condições contratadas, incluindo piso, instalação hidráulica, instalação 

elétrica, instalação de combate a incêndio, forro, pintura, paredes e sanitário; 
8.15 O LOCADOR responderá pelos débitos de energia elétrica, taxa de água e esgoto, internet e 

impostos relativos ao imóvel, sendo o LOCADOR responsável pelo pagamento dos mesmos. 
8.16 Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicação escrita ao 

LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data do término da vigência do 
contrato; 

9 OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO (CONTRATANTE) 
9.1 Designar servidores responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização dos serviços prestados, 

sobre os aspectos quantitativo e qualificativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 
comunicando ao LOCADOR, quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte 
da mesma; 

9.2 Comunicar ao LOCADOR toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do serviço; 
9.3 Relacionar-se com o LOCADOR exclusivamente através de preposto por ela credenciada; 
9.4 Efetuar o pagamento de acordo com a efetiva entrega e aceite do serviço, de acordo com o preço, 

os prazos e condições estimuladas na licitação, sendo expressamente vedado o pagamento 
antecipado; 

9.5 Proporcionar todas as facilidades para que o LOCADOR possa desempenhar seus serviços dentro das 
normas estabelecidas neste Termo; 

9.6 Prestar à Contratada toda e qualquer informação por esta solicitada, necessária à perfeita execução 
do contrato; 

9.7 Notificar, por escrito, à contratada, toda e qualquer irregularidade constatada na execução dos 
serviços; 

9.8 Atestar e receber os serviços efetivamente executados, de acordo com o Termo de Referência; 
9.9 Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Termo de Referência. 
9.10 Aplicar as penalidades por descumprimento da contratação; 
9.11 Poderá o LOCATÁRIO utilizar no espaço eletrodomésticos e outros utensílios/mecanismo que darão 

suporte para a execução dos trabalhos. 
9.12 O LOCATÁRIO deverá servir-se do imóvel para o fim previamente convencionado, compatível com 

a natureza deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-to como se seu fosse. 
9.13 O LOCATÁRIO deverá restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, salvo os 

desgastes e deteriorações decorrentes do uso norma e aquelas decorrentes de caso fortuito ou 
força maior. 

9.14 Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio e por escrito do 
locador, exceto para os casos de simples adequações no layout, como remanejamento e instalações 
de divisórias, portas e interruptores. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

10 FISCALIZAÇÃO 
10.1 A Câmara Municipal de Marilândia designará servidor para efetuar a fiscalização da execução 

contratual, nomeado através de Portaria expedida pelo Presidente da Câmara Municipal. 
10.2 O representante da Administração responsável pela fiscalização do contrato deverá manter registro 

próprio de todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, detalhando as datas e 
servidores envolvidos, se for o caso, a fim de acompanhar a efetiva prestação dos serviços. 

10.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas a seus 
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 

10.4 A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da Câmara Municipal de Marilândia/ES e não 
exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada por qualquer irregularidade. 

11 FORMA DE PAGAMENTO 
11.1 Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação a CMM de Nota Fiscal sem emendas ou 

rasuras, bem como os documentos de regularidade fiscal. As Notas Fiscais, depois de conferidas e 
visadas, serão encaminhadas para processamento e pagamento no prazo de 20 (vinte) dias 
corridos, após a respectiva apresentação. 

11.2 Os pagamentos mensais somente serão efetuados mediante apresentação dos seguintes 
documentos atualizados: Certidão Negativa de débitos trabalhistas; FGTS; Tributos Federais e à 
dívida ativa da União, Estaduais e Municipais; e certidão negativa de falência e concordada. 

11.3 Após o prazo, a CONTRATANTE pagará multa financeira nos seguintes termos: 
VM: VF X 0,33 X NO 

100 
Onde: 
V.M.: Valor da Multa Financeira. 
V.F.: Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 
N.D: Número de dias em atraso. 

11.4 Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(ais) será solicitada à CONTRATADA 
imediata correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento somente será contado a 
partir da data da regularização; 

11.5 A NOTA FISCAL ELETRÔNICA/NOTA FISCAL deverá conter o mesmo CNPJ e razão social 
apresentados nos DOCUMENTOS; 

11.6 Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto que modifique as 
informações registradas, deverá ser comunicado a CMM, mediante documentação própria, para 
apreciação da autoridade competente; 

11.7 Para a efetivação do pagamento a CONTRATADA deverá manter as mesmas condições previstas 
no termo de referência no que concerne à proposta de preço e a documentação; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

11.8 No texto da NOTA FISCAL ELETRÔNICA/NOTA FISCAL deverão constar, obrigatoriamente, o número 
da Licitação, o número da Ata de Registro de Preços ou nº do Contrato o(s) objeto(s)/Serviço(s), 
os valores unitários e totais, nº do empenho e conta bancaria para pagamento; 

11.9 O pagamento referente ao valor da NOTA FISCAL será feito por Transferência/Depósito Bancário 
ou Boleto Bancário; 

11.10 Os pagamentos poderão ser sustados nos seguintes casos: 
• Não cumprimento das obrigações assumidas que possam de qualquer forma prejudicar o 

Contratante; 
• Inadimplência das obrigações da Contratada para com o Município, por conta doestabelecido 

no Contrato; 
• Não execução dos serviços nas condições estabelecidas no contrato; 
• Erros ou vícios nas Notas Fiscais/Faturas. 

11.11 Nenhum pagamento será efetuado enquanto perdurar qualquer pendência de liquidação, ou 
obrigação que lhe for imposta, sem que isto gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou 
correção. 

11.12 O FORNECEDOR deverá observar o disposto no Decreto Municipal nº 5296 de 18 de agosto de 
2023 que "adota a IN RFB nº 1234/2012 e suas alterações para fins de retenção de IRRF nas 
Contratações de Bens e na Prestação de serviços realizadas pelo Município de Marilândia e dá 
outras providências", que obriga os órgãos públicos a fazer a retenção do imposto de renda, na 
fonte, nas contratações. 
11.12.10 fornecedor deverá fazer o destaque na nota fiscal do valor da retenção do imposto de 

renda. 
11.12.2 Caso o fornecedor esteja incluído nas hipóteses de isenção ou imunidade deverá 

apresentar declaração a cada pagamento comprovando a sua condição. 
11.12.3 O artigo 4º da IN RFB 1234/2012 prevê as hipóteses de imunidade e isenção. 

12 VIGÊNCIA CONTRATUAl, PRAZO DE EXECUÇÃO E REAJUSTE. 
12.1 O contrato vigorará pelo prazo de 12 meses a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado por 

iguais e sucessivos períodos de acordo com a legislação em vigor. 
12.2 O reajuste será adotado no caso de prorrogação do contrato, como forma de compensação dos 

efeitos das variações inflacionárias, desde que decorridos 12 (doze) meses, a contar da data da 
celebração do contrato ou da data do último reajustamento, conforme legislação vigente. 

12.3 O reajuste do preço contratado levará em consideração o índice do IGPM, divulgado pelo FGV, 
ou outro índice que vier a substituí-Io. 

13 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

13.1 Independente de outras sanções legais cabíveis, o licitante ou o contratado será responsabilizado 
administrativamente pelas seguintes infrações, em caso de descumprimento das condições 
previstas para a contratação, de acordo com a previsão do artigo 155 e 156 da Lei 14.133/2021. 
13.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
13.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
13.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 
13.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
13.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
13.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
13.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
13.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
13.1.9 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
13.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
13.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
13.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013. 

13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 
13.2.1 Advertência; 
13.2.2 Multa; 
13.2.3 Impedimento de licitar e contratar; 
13.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
13.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 
13.3.2 As peculiaridades do caso concreto; 
13.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
13.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
13.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
13.3.6 A sanção prevista no tópico 13.2.1, será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no tópico 13.1.1., quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
13.3.7 A sanção prevista no tópico 13.2.2, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá 

ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor 
do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por 
qualquer das infrações administrativas previstas nos tópicos do item 13.2. 

Rua Luis Catelan, 230 - Telefone: (27) 3724-1177 j 3724-1950 
CEP 29725-000 MarilândiajES - http://www.marilandia.es.leg.br 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

13.3.8 A sanção prevista no tópico 13.2.3, será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos tópicos 13.1.2; 13.1.3; 13.1.4; 13.1.5; 13.1.6; 13.1.7, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.3.9 A sanção prevista no tópico 13.2.4 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos tópicos 13.1.8, 13.1.9, 13.1.10, 13.1.11 e 13.1.12, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos tópicos 13.1.2, 13.1.3, 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6 e 
13.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no tópico 
13.3.8, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
de 6 (seis) anos. 

Marilândia, 04 de março de 2024 

CATARI~EIRA 
Setor de Compras e Contratações 

Portaria CMM nQ 12/2024 

Rua Luis Catelan, 230 - Telefone: (27) 3724-1177 /3724-1950 
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CAMARA MUNICIPAL MARILANDIA 
Governo do Estado do Espírito Santo 

LEGENDA 
.MIII!'ffiTB 
2° Lugar 

3° Lugar 

4° Lugar 

5° Lugar 
08/03/2024 n04.07 

QUADRO COMPARATIVO DE PREÇOS SIMPLES 
Pesquisa de Preços N° 000002/2024 - 07/03/2024 - Processo N° 000816/2024 - Menor preço global 

Especificação Código Item I Lote 

00001 00000612 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA ARQUIVO GERAL DA 
CMM locação do anexo do imóvel localizado na rua 
antônio nardi, nO 81, centro, marilãndia-es, cep: 
29.725-000, com banheiro e cozinha, medindo 
aproximadamente 41 rn-. 
estarão inclusos no valor dessa contratação o 
consumo de energia elétrica, taxa de água e esgoto, 
internet e impostos relativos ao imóvel. 

Valor Total OBTIDO 

Valor Total VENCIDO 

DIRIGENTES 
LOJISTAS DE 
MARILÂNDIA Unidade I Quantidade 

Total Unitário Tolal Unitário Tolal 

SRV 12,000 

22.800,00 

22.800,00 



) 
CAMARA MUNICIPAL MARILANDIA 

VENCEDORES DE PREÇOS SIMPLES 

Pesquisa de Preços N° 000002/2024 - 07/03/2024 - Processo N° 000816/2024 

CÂMARA DOS DIRIGENTES LOJISTAS DE MARILÂNDIA 
-------1 

06.308.30010001-19 

Endereço I Rua ANTÔNIO NARDI, 81 - CENTRO - Marilândia - ES - CEP: 29725000 

Contato 2737241974 

CNPJ 

Vencedor 

ítem I Lote I Código I Especificação _I Marca I Unidade I Quantidade I UnitárioT Valor Total 

00001 00000612 LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA ARQUIVO GERAL DA CMM SRV 12,00 1.900,000 22.800,00 
O 

Total do Fornecedor: 22.800,00 
Total Geral: 22.800,00 

." r- 
(/) 

Z 
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ANALISE JURIDICA c.m'iiiiiliiilí' .[. 
PROTOCOLO GERAL. 767&/2024 
Oata: 11/03/2024 • Horário: 15:31 
Admlnlltratil/o • PAR 25/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 816/2024 
PROTOCOLO Nº: 7800/2024 
INTERESSADO: PODER LEGISLATIVO DE MARILÂNDIA/ES 
ASSUNTO: CONTRATAÇAO DE ALUGUEL DE IMOVEL. 
VOLUME: 01 

EMENTA: Direito Administrativo - Nova Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos 14.133/2021- Processo Administrativo nQ 816/2024, protocolado 
em 28/02/2024 sob nQ 7800/2024 - Contratação de aluguel de imóvel - Relatório 
de documentos acostados - Modalidade Inexibilidade - Art. 37 CF - Art. 5Q da Lei 
14.133/2021- Art. 74, inciso V da Lei 14.133/2021 - Doutrina - Marçal Justem Filho, 
em Comentário à Lei de Licitações e Contratações Administrativas na lei 14.133/2021. 
Pagina 998, Thomson Reuters Brasil, 2021, São Paulo - Artigos 72, 92 e 19 da Lei 
14.133/2021. 

RELATÓRIO 
Trata-se de processo administrativo nQ 816/2024, contendo 32 páginas rubrica das, cuja 

finalidade é a contração de Aluguel de Imóvel, objetivando atender as necessidades, na guarda e 
preservação dos arquivos da Câmara Municipal de Marilândia/Eâ. 

Nos autos foram juntados diversos documento, os quais: 
1. Oficio nQ 10/2024/DIR/CMM, endereçado a Presidente da Câmara Municipal, solicitando 

autorização para abertura de processo, objetivando atender as necessidades, na guarda e 
preservação das documentações do Poder legislativo; 

2. Estudo Técnico Preliminar; 
3. Comprovante de Inscrição do CNPJ; 
4. Certificado de Regularidade FGTS- CRF, com validade para 07/03/2024; 
5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
6. Certidão Negativa de Tributos com a União; 
7. Certidão Negativa de Debito Município; 
8. Certidão Negativa de Débito com receita Estadual; 
9. Certidão Negativa Judicial- TJEES; 
10. Declaração dispensa de alvarás emitida pela Município; 
11. Certidão Negativa de Debito Municipal; 
12. Despacho do gestor autorizando a abertura do processo para os fins, adotando para 

licitação a modalidade de inexibilidade de Licitação, nos termos do artigo 74, inciso V da 
Lei 14.133/2021; 

13. Termo de Referência; 
14. Quadro comparativo de preço; 
15. Minuta Contratual e anexo; 
16. Disponibilidade orçamentária. 

É o relatório. 
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DA ANALISE 

Preliminarmente, destacamos que a presente manifestação diz respeito aos aspectos 
eminentemente jurídicos e formais da presente licitação, excluída qualquer apreciação quanto ao 
mérito do ato administrado, cuja análise e responsabilidade estão adstritas ao gestor público. De 
igual modo, estão fora da análise deste opinativo as questões de ordem técnica, a exemplo das 
especificações constantes do termo de referência e outros documentos. 

Desta forma fica claro que o exame da matéria em debate restringe-me aos seus aspectos 
exclusivamente jurídicos, devendo a autoridade competente se municiar de todas as cautelas para 
que o ato do processo seja prestado por quem de direito. 

Em outras palavras, a manifestação jurídica tem por efeito a padronização da análise e da 
manifestação, por termo referencial, com fundamento no princípio da eficiência e da economicidade. 
Essa tese possibilitará maior foco na priorização de temas de maior complexidade, desonerando-se 
assim, a elaboração repetitiva de pareceres, cujas orientações são amplamente de conhecimento do 
gestor. 

Registra-se que a adoção deste Parecer, atende a competência prevista no artigo 53 da Lei 
14.133/2021, para análise prévia de legalidade da minuta do edítal, fase preparatória do processo 
licitatório. 

Nos autos denotamos que a administração já se posicionou quanto a modalidade de licitação a 
ser adotada, usando como inexibilidade maldada no artigo 74, inciso V. Mesmo assim, nos compete 
fazer observar o que preleciona o caput do artigo 37 da Carta Maior, bem como o artigo 5º da Lei 
14.133/2021, que nos ensina observar os princípios basilares constitucionais e legais, a serem 
criteriosamente adotada pelo ente público em suas contratações: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, ímpessoalídade, moralídade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: (destaque nosso) 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, 
da ímpessoalídade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse 
público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da 
transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da 
vinculação ao edítal, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 
disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

Entende-se que toda licitação deve regra em todas as contratações efetivadas pela 
administração pública, haja vista que se trata de um procedimento que se pauta aos princípios 
constitucionais especialmente da isonomia e que exige o envolvimento, visando propiciar a 
administração o melhor negócio à contração. No entanto existem demandas de contratações que 
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possuem suas características especificas, as quais tornam impossível ou inviável a utilização dos 
tramites usuais em licitação. 

Tendo em vista, portanto a realidade fática em que sempre a licitação será considerada viável, 
por ausência de competição, ou conveniência ao atendimento do interesse público, a constituição 
admite que a legislação definisse casos de contratação direita, desde que motivada decisão neste 
sentido verificando algumas hipóteses e legais do procedimento em tese. 

Ao posto, salientamos que, em que pese a norma permitir algumas contratações direta sem a 
necessidade de processo de licitação, isso não significa que a Administração pode atuar de modo 
temerário e arbitrário em suas decisões. Pelo contrário deve sempre optar pelo procedimento mais 
adequado, destinado a realizar melhores contratações possível, devendo sempre justificar a escolha 
do contratado, com vistas à satisfação do interesse Público. 

Convém destacar que apesar da orientação da lei 14.133/2021 em seu artigo 53, trata sobre a 
orientação jurídica, especialmente considerando o estágio inicial do processo, neste sentido a 
orientação é pelo controle prévio de legalidade das contratações diretas, ou, outros congêneres. 

Destacamos que a analise desta assessoria circunscreve aos aspectos formais jurídicos a da 
contratação cuja justificativa motivada para a contratação direta por inexibilidade está descrito no 
ETP, conforme transcrito abaixo: 

Z. Justificativa da necessidade da contratação: A solicitação justifica 
devido ao fato deste poder legislativo não possuir espaço suficiente e 
adequado para a acomodação dos documentos em arquivos, inclusive 
grande parte do arquivo encontra-se em local decido pela prefeitura, local 
esse inapropriado à devida conservação dos documentos. Corrobora-se o 
oficio 030/2023/RH/CMM, editado pela responsável do Setor de Recurso 
Humanos-RH, Sra. Karine Dalfior Prando, em que verifica relato sobre a 
situação atual do arquivo Geral de Documentos da Câmara Municipal de 
Marilândia, em especial informando que parte dos arquivos se encontram 
em depósito cedido pela Prefeitura Municipal dentro do Ginásio de esportes, 
o qual dividi espaço com arquivos de alguns setores da prefeitura. Sendo que 
os arquivos estão amantados em suas caixas direto no chão, sujeitas a 
umidade, ação de insetos, além de outros riscos .... 

Ainda sob os efeitos da justificativa, após o levantamento de mercado realizado, no intuito de 
prosear um valor acessível e viável a administração pública, segundo o que consta no ETP, realizou­ 
se uma pesquisa de mercado, sob o aspecto da necessidade, economia e eficiência, pugnou a 
administração pela contratação direta por inexibilidade, pelo imóvel de propriedade do CDL de 
Marilândia, inscrita no CNPJ nº 06.308.200/0001-19, localizada a rua Antônio Nardi, nº 81 centro, 
Marilândía/Eâ, possuindo aproximadamente 41 m2, no valor mensal de R$: 1.900,00 (um mil e 
novecentos reais), por um período de 12 meses, perfazendo o valor final de R$: 22.800,00 (vinte e 
dois mil e oitocentos reais). 
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4. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Diante da necessidade do objeto deste estudo, foi realizado o levantamento 
de mercado no intuito de prospectar e analisar solução para a pretensa 
contratação, que atendam os critérios da vantajosidade para a 
administração, sob os aspectos da conveniência, economicidade e eficiência. 
Assim, em pesquisa sobre o panorama do mercado, com base em contratos 
firmados pela Prefeitura Municipal de Marilândia ..... 

Diante do analise processual até o momento, no que diz respeito a análise jurídica, percebemos 
ser rito de contratação direta, ou seja, por inexibilidade, a qual visa a locação de um imóvel para 
acomodar os arquivos da Câmara Municipal de Marilândia, tendo em vista, esta estar em local não 
propício conforme atestado no ETP, corroborado com oficio 030/2023/RH/CMM editada pela 
responsável do RH - Karine Dalfior Prando, reportado na Justificativa do ETP item "2", acima 
transcrito. 

Dentro dos limites de nossa manifestação, que engloba a analise do controle da fase 
preparatória no processo, no controle prévio de legalidade contida no art. 53, §4º da Lei 
14.133/2021, a legislação recomenda a adoção da presente manifestação. 

Sob este aspecto, denotamos superficialmente no Estudo Técnico Preliminar, encontram-se a 
definição do planejamento exigido na Fase Preparatória inicial, a seguir: 

1. Solução da necessidade/Descrição do objeto; 
2. Justificativa da necessidade de contratação, com referência ao Setor requisitante; 
3. Dá não necessidade do Parcelamento; 
4. Levantamento de Mercado; 
4.1- Aquisição; 
4.2 - Locação; 
5 - Análise da Solução; 
6 - Descrição da Solução como um todo; 
7 - Estimativa do quantitativos; 
8 - Contratações correlatas; 
9 - Demonstração do Resultado Pretendido; 
10 - Providencias prévia ao contrato; 
11-lmpactos Ambientais; 
12 - Critério de apuração; 
13 - Forma de execução do contrato; 
14 - Formalização do Contrato; 
15 - Conclusão; 
16 - Dotação Orçamentária. 

Nesse diapasão, na hipótese dos autos, verifica-se o interesse necessidade da administração pública 
em optar pela celebração do contrato de locação de imóvel, a qual está disposta no artigo 74, inciso V, da 
Lei 124.133/2023, senão vejamos: 
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Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: 

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e 
de localização tornem necessária sua escolha. (destaque nosso) 

Há de se observar que a doutrina leva em consideração entre a necessidade da administração e as 
características do imóvel escolhido a ser locado, devendo ser valorado, para tanto, as caraterísticas, a 
localização es peculiaridades relacionadas ao interesse público, e ao nosso entendimento no que confere 
nossa analise parece que a administração está pautada nesses interesses. Nesse sentido de apontamento, 
segue a orientação do professor Marçal Justem Filho, em Comentário à Lei de Licitações e Contratações 
Administrativas na lei 14.133/2021. Pagina 998, Thomson Reuters Brasil, 2021, São Paulo. 

"As características do imóvel (tais como localização, dimensão, edificação, 
destinação, etc) são relevantes de modo que a administração não tem outra 
escolha." ( ... ) 

/I Quando a administração necessita de imóvel para destinação peculiar ou com 
localização determinada, não se torna possível a competição entre particulares. 
Ou a administração encontra o imóvel, que se presta a atender seus interesses 
ou não encontra. Na primeira hipótese, cabe-lhe adquirir (ou locar) o imóvel 
disponível; na segunda, é impossível a locação ou aquisição. /I 

Nesse entendimento, é importante asseverar que existindo dois ou mais imóvel com as mesmas 
características que atendem a administração pública, necessário o procedimento de licitação se torna a 
imperioso. No caso contido nos autos, e aos estudos realizados pela administração no ETP, a concorrência 
tornou-se inviável, o que motivou a administração optar pelos requisitos do art. 74 inciso V da Lei 
14.133/2021. 

Por questões de prudência, oportunamente mencionamos ser importante mencionar que mesmo 
nas contratações por inexigibilidade de licitação, essa deve vir motivada pela administração pública por 
decisão que atenda o artigo 72 da Lei 14.133/2021. 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 
documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no ª-I.t...2..3. 
desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos; (destaque nosso) 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com 
o compromisso a ser assumido; 
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v - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 

Logo, a colação dos referidos documentos é medida indispensável para a formalização da 
contratação em curso, inclusive entendemos ser importante a juntada da documentação que comprove 
a propriedade do a ser locado, assim o contrato deve ser moldado aos princípios que regem a legislação. 

Dentro da Minuta do Contrato, denotamos estar caracterizado o objeto, a vigência, reajuste, 
pagamento, dotação orçamentaria, obrigações das partes, das penalidades, da extinção contratual e suas 
alterações, da publicação e demais atos, a qual se considerado entendemos ser salutar a celebração do 
contrato formal entre as partes, nos moldes específicos no artigo 92 da Lei 14.133/2021, qua ao nosso 
modo como acima transcrita estar presente, mas que assim registramos: 

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 
I - o objeto e seus elementos característicos; 

11 - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato 
que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta; 

III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos 
omissos; 

IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade 
do reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do 
adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para 
liquidação e para pagamento; 

VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e 
recebimento definitivo, quando for o caso; 

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação 
funcional programática e da categoria econômica; 

IX - a matriz de risco, quando for o caso; 

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso; 
XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico­ 
financeiro, quando for o caso; 

XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigi das, 
inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de valores 
a título de pagamento; 
XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos 
estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de 
manutenção e assistência técnica, quando for o caso; 
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XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os 
valores das multas e suas bases de cálculo; 

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, quando 
for o caso; 

XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigi das 
para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta; 

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos 
prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 
XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em 
regulamento; 

XIX - os casos de extinção. 

Salientamos que consta como diretriz da NLLCA, a instituição administrativa deve contar com 
seus órgãos de assessoramento jurídico como de controle interno, com modelos e minutas de 
contratos, editais, TR, e outras documentações exigidas, de forma padronizada, admitidas minutas 
do governo federal, artigo 19, IV, senão vejamos: 

Art. 19. Os órgãos da Administração com competências regulamentares 
relativas às atividades de administração de materiais, de obras e serviços e 
de licitações e contratos deverão: 

V - instituir, com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno, modelos de minutas de editais, de termos de referência, de 
contratos padronizados e de outros documentos, admitida a adoção das 
minutas do Poder Executivo federal por todos os entes federativos; 

CONCLUSÃO 
Diante do exposto, com base nos ETP, TR, este órgão de assessoramento entende que: 
É admissível juridicamente a celebração do contrato de locação de imóvel por inexibilidade de 

licitação, com fundamento no artigo 74, inciso V da Lei 14.133/2021, desde que que atenda às 
necessidades descritas na justificativa do ente público; 

Seja emitida nova Certidão de Regularidade quanto ao FGTS - CRF, por ter inspirado a validade 
da mesma até a presente manifestação. 

S. M. J é o nosso parecer, salve as considerações superiores. 

Marilândia/Eâ, em 11 de março de 2024. 

< 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

AUTORIZAÇÃO DE CONTRA TAÇÃO 

PROCESSO: 816/2024 

MODALIDADE: INEXIGIBILlDADE DE LICITAÇÃO 

BASE LEGAL: ART. 74, V e parágrafo 5° da Lei nO 14.133/2021 

Encontra-se demonstrado nos autos do processo que existe dotação orçamentária 
para a contratação do que fora solicitado. 

Conforme documentação anexa a este processo, e parecer jurídico exarado, 
entendemos ser caracterizada a hipótese de Inexigibilidade de Licitação nos termos do ART. 
75, Ve parágrafo 5° da Lei n? 14.133/2021. 

Em vista disso, RATIFICO e AUTORIZO a contratação dos serviços nos termos 
abaixo descritos: 

OBJETO Locação do anexo do imóvel localizado na Rua Antonio 
Nardi, n? 81, Centro, Marilândia-ES, Cep: 29725-000, com 
banheiro e cozinha, medindo aproximadamente 41 m2. 

------------------------------------- 
EMPRESA CONTRATADA CAMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE MARILANDIA - 

CDL - CNPJ: 06.308.300/0001-19 

DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

VALOR ESTIMADO 
A CONTRATAÇÃO 

100001.0103100014.001 - Manutenção das Atividades 
Internas do Poder Legislativo Municipal. 33903900000 - 
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

PARA Valor Mensal: R$ 1900,00 (hum mil e novecentos reais), 
valor total 12 meses: R$ 22.800,00 (vinte e dois mil, 
oitocentos reais) 

VIGÊNCIA 
-------------------------_ 

PRINCIPAIS OBRIGAÇÕES Nos termos da lei 14133/2021 
12 meses a partir da Assinatura Contratual. 

IID CONTRATAÇÃO TCE/ES 1 

ID CONTRATAÇÃO PNCP 
Assim sendo, encaminho este processo ao Setor de Contabilidade para o empenho 

no valor de R$ 22800,00 (vinte e dois mil e oitocentos reais) , para cobrir as despesas acima 
citada. 

Após, autorizo a emissão da orde de fornecimento dos serviços a contratar e ou 
documento equivalente. 

Marilândia, 12 de março de 2024. 

A 
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quinta-feira, 14 de Março de 2024 255 

Itarana 

Dispensa de Licitação 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

A Câmara Municipal de Itarana/ES, de acordo com 
a Lei nO. 14.133/2021 torna público que no dia 14 
de março de 2024, estará aberta a possibilidade de 
envio de orçamentos por fornecedores interessados 
para o objeto descrito abaixo. O termo de referência e 
os anexos poderão ser visualizados no site: https:// 
www.camaraitarana.es.gov.br/. Informações 
complementares poderão ser obtidas pelo telefone: 
(27) 3720-1404 ou pelo e-mail: cpl@camaraitarana. 
es.gov.br. 

Dados da Contratação 
Processo Administrativo n": 127/2024. 
~rocesso de Dispensa n>: 007/2024. 
Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 75,11. 
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento 
de produtos para limpeza e cantina, em atendimento 
à Câmara Municipal de Itarana/ES. 
Data de Início de Recebimento de Proposta: 
14/03/2024. 
Data Final de Recebimento de Proposta: 
18/03/2024. 
E-mail para envio de proposta: cpl@ 
camaraitarana.es.gov.br 
Instrução para o preenchimento do Orçamento: 
leitura do termo de referência; preenchimento, 
impressão, assinatura e envio do orçamento 
digitalizado ou assinado eletronicamente. 

Jaudete de Lima Malta 
Agente de Contratação 

Protocolo 1282602 

Inexigibilidade de Licitação 

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO 
PROCESSO: 816/2024 _ 
MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO 
BASE LEGAL: ART. 74, V e parágrafo 5° da Lei nO 
14.133/2021 
Encontra-se demonstrado nos autos do processo que 
existe dotação orçamentária para a contratação do 
que fora solicitado. 
Conforme documentação anexa a este processo, 
e parecer jurídico exarado, entendemos ser 
caracterizada a hipótese de Inexigibilidade de 
Licitação nos termos do ART. 75, V e parágrafo 5° 
da Lei nO 14.133/2021. 
Em vista disso, RATIFICO e AUTORIZO a 
contratação dos serviços nos termos abaixo descritos: 

OBJETO Locação do anexo do imóvel localizado 
na Rua Antonio Nardi, nO 81, Centro, 
Marilândia-ES, Cep: 29725-000, com 
banheiro e cozinha, medindo aproxima­ 
damente 41 m2• 

-- - 
EMPRESA CONTRATADA CAMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS 

DE MARILANDIA - CDL - CNPJ: 
06.308.30010001-19 

--_ 

O O T A ç Ã O 100001.0103100014.001 - Manutenção 
ORÇAMENTÁRIA das Atividades Internas do Poder 

Legislativo Municipal. 33903900000 - 
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Juridica. - _ 

VALOR ESTIMADO PARA Valor Mensal: R$ 1900,00 (hum mil e 
A CONTRATAÇAO novecentos reais), valor total 12 meses: 

R$ 22.800,00 (vinte e dois mil, oitocentos 
reais) 

VIGÊNCIA 12 meses a partir da Assinatura 
Contratual. 

PRINCIPAl S Nos termos da lei 14133/2021 
OBRIGAÇÕES 
ID CONTRATAÇÃO TCEI 2024.046L0200001.10.0001 
ES 
10 CONT!3ATAÇÃO PN_çP 36348720000190-1-000001/2024 
Assim sendo, encaminho este processo ao Setor 
de Contabilidade para o empenho no valor de R$ 
22800,00 (vinte e dois mil e oitocentos reais) , para 
cobrir as despesas acima citada. 
Após, autorizo a emissão da ordem de fornecimento 
dos serviços a contratar e ou documento equivalente. 
Marilândia, 12 de março de 2024. 

Alcione Boldrini Monechi 
Presidente 

Protocolo 1282486 

Santa Teresa 

Chamada Pública 

CHAMAMENTO PÚBLICO 

A Câmara Municipal de Santa Teresa - Estado do 
Espírito Santo faz saber que os interessados em 
oferecer proposta comercial para Aquisição de Papel 
A4, Tamanho: 210mm x 297mm, Gramatura: 75g/ 
M2, Cor: Branca, com 500 Folhas Cada Pacote, 
visando atender às necessidades da Câmara 
Municipal de Santa Teresa/ES, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no Termo de 
Referência, entrem em contato para requererem a 
solicitação de orçamento, no Setor de Compras da 
entidade, Rua Darly Nerty Vervloet, nO 434, centro, 
Santa Teresa/ES, Cep: 29.650-000, telefones (27) 
3259-1474/ 3259-1803, e-rnail: licitacao.compras@ 
camarasantateresa.es.gov.br. 
Local: Santa Teresa - Espírito Santo. 
Órgão: Câmara Municipal de Santa Teresa/ES. 
Unidade Compradora:Câmara Municipal de Santa 
Teresa/ES. 
Modalidade: Dispensade Licitação 
Amparo Legal: Lei14.133/21,Art.75,II. 
Data da Divulgação PNCP: 13/03/2024 
EndereçoEletrônicoe Datada Divulgaçã oem Sitio 
EletrônicoOficial: https://cmsantateresa-es.portaltp. 
com.br/consultas/documentos.aspx?id=9 
Data: 13/03/2024 

Data de Início de Recebimento das Propostas: 
15 de Março de 2024 as 08:00 Horas 
Data fim para recebimento das Propostas: 19 



CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 001/2024 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 
MUNICIPAL DE MARILÂNDIA, ESTADO DO 
EspíRITO SANTO, E A CÂMARA DOS DIRIGENTES 
LOJISTAS DE MARILÂNDIA 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA, ESTADO DO EspíRITO SANTO, pessoa jurídica de direito 
público, com sede na Rua Luis Catelan, nº 230, centro, Marilândia/ES, CEP 29.725-000, inscrita no CNPJ 
36.348.720/0001-90, neste ato representada por sua Presidente, a Senhora Alcione Boldrini Monechi, 
doravante denominada LOCATÁRIA; e a Câmara dos Dirigentes Lojistas de Marilândia, com sede na 
Antônio Nardi, nº 81, centro, MarilândiajES, inscrita no CNPJ 06.308.300jOOOl-19, neste ato 
representada por seu Presidente, o Senhor Luiz Fernando Costa Nascimento, doravante denominada 
LOCADOR, tendo em vista o que consta no Processo nº 816/2024, resolvem celebrar este Contrato nos 
termos do procedimento por Inexigibilidade de Licitação, em observância às disposições da Lei Federal 
nº 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis e, ainda, nos casos omissos aplicar-se-á o disposto no 
Art. 89 da mesma lei, que será regido mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto deste instrumento a locação do anexo do imóvel localizado na Rua Antônio Nardi, 

nº 81, Centro, Marilândia-ES, CEP: 29.725000, com banheiro e cozinha, medindo 
aproximadamente 41 m2; 

1.2. Estarão inclusos no valor dessa contratação o consumo de energia elétrica, taxa de água e esgoto, 
internet e impostos relativos ao imóvel. 

1.3. 10 Contratação TCE/ES: 2024.046L0200001.10.0001 
1.4. 10 Contratação PNCP: 36348720000190-1-000001/2024 

CLÁUSULA SEGUNDA- DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 
2.1. Vinculam esta contratação, independente de transcrição, os documentos e instruções que 

compõem o Processo nº 816/2024. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E REAJUSTE 
3.1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, de acordo com a legislação vigente. 
3.2. O reajuste será adotado no caso de prorrogação do contrato, como forma de compensação 
dos efeitos das variações inflacionárias, desde que decorridos 12 (doze) meses, a contar da data 
~Iebração do contrato ou da data do último reajustamento, conforme legislação vigente. 
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3.3. O reajuste do preço contratado levará em consideração o índice do IPCA, divulgado pelo IBGE, 
ou outro índice que vier a substituí-Io. 

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Os recursos destinados à execução deste objeto correrão à conta das dotações sob as rubricas: 

1000- CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
100001.0103100014.001 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES INTERNAS DO PODER 
LEGISLATIVO 
33904000000 - OUTROS SERViÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURíDICA 
FICHA: 004. 

4.2. O valor total da contratação é de R$ 22.800,00 (vinte e dois mil e oitocentos reais), a ser pago 
em parcelas mensais, conforme anexo I deste contrato. 

4.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
5.1. Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação a CMM de Nota Fiscal sem emendas 

ou rasuras, bem como os documentos de regularidade fiscal. As Notas Fiscais, depois de 
conferidas e visadas, serão encaminhadas para processamento e pagamento no prazo de 20 
(vinte) dias corridos, após a respectiva apresentação. 

5.2. Os pagamentos mensais somente serão efetuados mediante apresentação dos seguintes 
documentos atualizados: Certidão Negativa de débitos trabalhistas; FGTS; Tributos Federais e 
à dívida ativa da União, Estaduais e Municipais; e certidão negativa de falência e concordada. 

5.3. Após o prazo, a CONTRATANTE pagará multa financeira nos seguintes termos: 
VM: VF X 0,33 X ND 

100 
Onde: 
V.M.: Valor da Multa Financeira. 
V.F.: Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 
N.D: Número de dias em atraso. 

5.4. Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(ais) será solicitada à CONTRATADA 
imediata correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento somente será contado a 
partir da data da regularização; 

5.5. A NOTA FISCAL ELETRÔNICA/NOTA FISCAL deverá conter o mesmo CNPJ e razão so . 
apresentados na documentação; 

Página 2 de 6 

Rua Luis Catelan, 230 - Telefone: (27) 3724-1177 
CEP 29725-000 Marilândia/ES - http://www.marilandia.es.leg.br 



FL~k_ 
RUBRICA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRA TAÇÕES 

5.6. Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto que modifique as 
informações registradas, deverá ser comunicado a CMM, mediante documentação própria, 
para apreciação da autoridade competente; 

5.7. Para a efetivação do pagamento a CONTRATADA deverá manter as mesmas condições 
previstas no termo de referência no que concerne a proposta de preço e a habilitação; 

5.8. No texto da NOTA FISCAL ELETRÔNICA/NOTA FISCAL deverão constar, obrigatoriamente, o 
número da Licitação, o número da Ata de Registro de Preços ou nQ do Contrato o(s) 
objeto(s)/Serviço(sL os valores unitários e totais, nQ do empenho e conta bancaria para 
pagamento; 

5.9. O pagamento referente ao valor da NOTA FISCAL será feito por Transferência/Depósito 
Bancário ou Boleto Bancário 

5.10. Os pagamentos poderão ser sustados nos seguintes casos: 
• Não cumprimento das obrigações assumidas que possam de qualquer forma prejudicar 

oContratante; 
• Inadimplência das obrigações da Contratada para com o Município, por conta do 

estabelecido no Contrato; 
• Não execução dos serviços nas condições estabelecidas no contrato; 
• Erros ou vícios nas Notas Fiscais/Faturas 

5.11. Nenhum pagamento será efetuado enquanto perdurar qualquer pendência de liquidação, ou 
obrigação que lhe for imposta, sem que isto gere direito ao pleito de reajustamento de preços 
ou correção 

5.12. O FORNECEDOR deverá observar o disposto no Decreto Municipal nQ 5296 de 18 de agosto de 
2023 que "adota a IN RFB nQ 1234/2012 e suas alterações para fins de retenção de IRRF nas 
Contratações de Bens e na Prestação de serviços realizadas pelo Município de Marilândia e dá 
outras providências", que obriga os órgãos públicos a fazer a retenção do imposto de renda, 
na fonte, nas contratações. 
5.12.1. O fornecedor deverá fazer o destaque na nota fiscal do valor da retenção do imposto 

de renda. 
5.12.2. Caso o fornecedor esteja incluído nas hipóteses de isenção ou imunidade deverá 

apresentar declaração a cada pagamento comprovando a sua condição. 
5.12.3. O artigo 4Q da IN RFB 1234/2012 prevê as hipóteses de imunidade e isenção. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
6.1. As obrigações do LOCARDOR e do LOCATÁRIO constam no termo de referência, bem como as 
determinadas na legislação, entretanto, ressalta-se que: 
6.1.1. Constitui obrigação do LOCADOR manter, durante a execução contratual, todas as condições 

exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação na contratação diret 
inexigibilidade; 

'. Página 3 de 6 

k~ Rua Luis Catelan, 230 - Telefone: (27) 3724- 1 177 V CEP 29725-000 Marilândia/ES - http://www.marilandia.es.leg.br 



~.L~!5J 
RUBRICA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

CLÁUSULA SÉTIMA -INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1 Independente de outras sanções legais cabíveis, o licitante ou o contratado será 
responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações, em caso de descumprimento das 
condições previstas para a contratação, de acordo com a previsão do artigo 155 e 156 da Lei 
14.133/2021: 
7.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
7.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
7.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 
7.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
7.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
7.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
7.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
7.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
7.1.9 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
7.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
7.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
7.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5Q da Lei nQ 12.846, de lQ de agosto de 2013. 
7.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 
7.2.1 
7.2.2 
7.2.3 
7.2.4 

7.3 
7.3.1 
7.3.2 

Advertência; 
Multa; 
Impedimento de licitar e contratar; 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
Na aplicação das sanções serão considerados: 
A natureza e a gravidade da infração cometida; 
As peculiaridades do caso concreto; 

7.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
7.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
7.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
7.3.6 A advertência, será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no tópico 

7.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
A multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 
décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitad 
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celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas nos tópicos do item 7.2. 
7.3.8 A sanção prevista no tópico 7.2.3, será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos tópicos 7.1.2; 7.1.3; 7.1.4; 7.1.5; 7.1.6; 7.1.7, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 

7.3.9 A sanção prevista no tópico 7.2.4 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos tópicos 7.1.8, 7.1.9, 7.1.10, 7.1.11 e 7.1.12, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos tópicos 7.1.2, 7.1.3, 7.1.4, 7.1.5, 7.1.6 e 7.1.7 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no tópico 7.3.8, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES E DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 e seguintes da Lei nQ 

14.133/2021 
8.2. Registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do Art. 136 da Lei nQ 14.133/2021. 
8.3. Aplicar-se-ão os Arts. 137, 138 e 139 da Lei nQ 14.133/2021 nas situações de extinção 
contratual. 

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO 
9.1. O referido contrato será publicado, em resumo, no Diário Oficial da Associação dos Municípios 

do Espírito Santo (AMUNES), bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

na forma prevista no Art. 94 da Lei nQ 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA - FORO 
10.1. CI de de Marilândia/ES para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste 

Contrato e qu não pos am ser resolvidas por meio administrati , com renúncia a qualquer 

giado que seja. 

Locador 

Câmara dos Dirigentes Lojistas de Marilândia 

Testemunhas: 

L~ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRAT AÇÕES 

ANEXO I DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº/ ANO 

VALOR VALOR 
ITEM OBJETO UNIDADE QUANTIDADE 

UNITÁRIO (R$) TOTAL (R$) 

01 Aluguel de imóvel MÊS 12 1.900,00 22.800,00 

" PRESENTE AiO FOI FIX.0DJ NES'".". 
PREFEITURA DE MARlLANDIA • ES ~:~dj :~O .)~ 

f~;ímara Passam~ni Pere:r"' 
cocrceoadora de ACl11issao. Cadas,« 

i Movimentação de Pe'lS0ai C"' 

o _PRESENTE AT{) FOI AFIXADO NESTA 
CAMAR~NI( IPAL DE MARILÂNDIA 
EM,. / CJ3' /20 ~ 

-si; RVIDOR 
Jose Luiz Brandão 
Técnico Legislativo 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspfRITO SANTO 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

PORTARIA N°. 14, DE 14 DE MARÇO DE 2024 

EMENTA: Designa servidor para acompanhar e 
fiscalizar a execução de Contratos e dá outras 
Providências. 

A Presidente da Câmara Municipal de Marilândia, Estado do Esplrito Santo, eleita na 
forma da Lei e no uso de suas atribuições legais, conferida pelo Regimento Interno da Câmara 
Municipal, 

CONSIDERANDO a necessidade de atendimento do artigo 117 da lei 14.133/2021, no 
sentido de que a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um 
representante da administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros 
para asslsti-lo e subsidiá-Io de informações pertinentes a essa atribuição. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Designar o servidor MARCIO PAIER, Técnico Administrativo, para exercer a 
função de acompanhamento e fiscalização da execução do Contrato Administrativo nO 
001/2024 - Câmara Municipal de Marilândia x Câmara dos Dirigentes Lojistas de Marilândia - 
CDL. 

Art. 2° - Fica desde já designado a servidora FABIANA CROSKOPP BASTOS como 
suplemente para atuação na fiscalização dos contratos e ou Atos citados sempre que houver 
ausência do servidor fiscal titular por motivos de férias ou outro motivo justificado. 

Art. 3° - Fica estabelecido, que cabe a fiscal de contratos, dentre outras atribuições: 

I - Zelar pelo fiel cumprimento dos contratos, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências à sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
dos defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 
providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 

11 - Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados elou materiais 
fornecidos pela CONTRATADA, em periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspfRITO SANTO 
GABINETE DA PRESIDtNCIA 

eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das penalidades legalmente 
estabelecidas; 

111- atestar, formalmente, nos autos dos processos, o recebimento dos bens objetos da 
contratação e ou serviços prestados de acordo com as especificações, bem como receber e 
dar o devido encaminhamentos das notas fiscais relativas aos serviços prestados e/ou aos 
materiais fornecidos, bem como analisar as documentações de apresentação obrigatórias, 
antes do encaminhamento a contabilidade para pagamento. 

IV - cuidar para que todas as publicações necessárias a eficácia dos contratos sejam 
efetivadas em tempo hábil, bem como proceder com o acompanhamento do contrato, 
informando ao setor competente com antecedência mínima de 90 dias sobre seu fim de 
vigência para fins de planejamento prévio da administração, bem como informando demais 
questões relevantes a execução do contrato. 

Art. 4° • fica revogado quaisquer atos que dispõe em contrário a esta portaria. 

Art. 5° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua Publicação. 

( 

Registra-se Publica-se Cumpra-se 

I PRESSIHE A7- _ ; I 1.",;;:" NI:S i , 
PREFEITURA r .: li ';RILÂNDIA - ES 
-:·~4./O_1__/2~ 

.~~ 

o PRESENTE ATO fOOl AFIXADO f'.!ESTA 
CAMARl ~UNICIP~ 9E MARI~~IA 
EM. 1-f 1~120~ 

~ . . " 
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DOM/ES - Edição N02.476 
228 segunda-feira, 18 de Março de 2024 

Marilândia 

Contrato 

EXTRATO DO CONTRATO NO 001/2024 

PROCESSO 816/2024 _ 
10 CONTRATAÇAO 
2024.046L0200001.10.0001 
ID CONTRATAÇÃO 
36348720000190-1-000001/2024 

TCE/ES: 

PNCP: 

CONTRATANTE: Câmara Municipal de Marilândia/ES 

CONTRATADA: Câmara dos Dirigentes Lojistas de 
Marilândia 
CNPJ: 06.308.300/0001-19 

OBJETO: Locação do anexo do imóvel localizado na 
ua Antônio Nardi, nO 81, Centro, Marilândia-ES, 
EP: 29.725000, com banheiro e cozinha, medindo 

aproximadamente 41 m>. 

VALOR TOTAL: R$ 22.800,00 (vinte e dois mil e 
oitocentos reais) 

VIGÊNCIA: 12 (dose) meses 

Marilândia, 14 de março de 2024 

ALCIONE BOLDRINI MONECHI 
Presidente 

Protocolo 1284477 
I 

Mucurici 

Errata 

__(:ÂMARA MUNICIPAL D~ MUCURICI-ES 
'RRATA DE RATIFICAÇAO 
.,ROCESSO ADMINISTRATIVO N° 011/2024 

A Câmara Municipal de Mucurici, pessoa de direito 
público, com sede na Rua Rio de Janeiro, nO 22, 
Centro, Mucurici ES, CEP 29880-000, neste ato 
representado pelo Presidente Sr. Ronaldo de Souza 
Fagundes, CPF *** .875.577-**, torna público errata 
de ratificação, processo administrativo n? 011/2024, 
tendo como objeto a CONTRATAÇAO DE EI'1PRESA 
PARA FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS DE AGUA E 
ESGOTO - para o exercício de 2024 desta Câmara 
Municipal. 

Onde se lê: 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO NO 001/2024 

Se lê: 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO NO 002/2024 

Mucurici/ES, 15 de março de 2024. 

Ronaldo de Souza Fagundes 
Presidente da Câmara Municipal de Mucurici 

Protocolo 1284628 

Santa Maria de Jetibá 

Portaria 

PORTARIA N° 31/2024 

O Presidente da Câmara Municipal de Santa Maria 
de Jetibá, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições legais, s~o 58' 

FL;__ = 
RESOLVE: - 

RUBRICA 

Art. 1°. Retorna em suas férias regulamentares 
referente ao período aquisitivo de 20/04/2022 a 
19/04/2023 o servidor Joselio Kruger, ocupante do 
cargo Chefe do Departamento de informática, de 
provimento em comissão no período de 13/03/2024 
a 22/03/2024. 

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
Santa Maria de Jetibá-ES, 13 de março de 2024. 

JOEL PONATH 
Presidente da Câmara 

Protocolo 1284429 

São Domingos do Norte 

Contrato 

RESUMO DO CONTRATO N° 001/2024 

Contratante: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 
DOMINGOS DO NORTE-ES, CNPJ/MF sob o nO 
36.350.320/0001-19. 

Contratada: M.E.G. REGATIERI-ME, CNPJ/MF sob o 
n? 13.553.267/0001-58. 

Objeto: Contratação de empresa especializada 
para a prestação de serviços de infraestrutura de 
telecomunicações, como fornecimento de acesso à 
rede mundial de computadores (internet), serviço de 
natureza continuada 

Vigência: - O prazo de vigência da contratação é de 12 
(doze) meses contados a partir do dia da publicação 
do seu extrato no Diário Oficial dos Municípios-ES, 
podendo ser prorrogável, na forma dos artigos 106 e 
107 da Lei nO 14.133/2021. 

Valor: O valor total da contratação é de R$ 6.480,00 
(seis mil quatrocentos e oitenta reais), perfazendo o 
valor mensal de R$ 540,00 (quinhentos e quarenta) 
reais. 

Recursos Orçamentários: As despesas decorrentes 
da execução deste contrato correrão à conta da 
seguinte dotação orçamentária: 
Programa: 0001 
Projeto/Atividade: 2.001 
Elemento de Despesa 33904000000 
Subelemento de Despesa: 33904099000- 
Fonte de Recurso: 150000000000 


